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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 556, DE 2011
Mensagem A-nº 003/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 2 de janeiro de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 556, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.638.

De iniciativa parlamentar, a propositura inclui na grade curricular das escolas estaduais de ensino fundamental a disciplina Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 (uma aula), nos termos em que especifica.

Reconheço os louváveis intuitos que nortearam o legislador no sentido de ministrar ensinamentos sobre boa conduta no trânsito e a importância de que se reveste o tema. No entanto, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pela mesma ordem de razões que fundamentaram os vetos opostos aos Projetos de lei nºs. 855/99, 809/03, 17/04, 218/04 e 347/07, que dispõem sobre a inclusão de disciplinas no currículo da rede escolar de ensino do Estado.

A Constituição da República, proclamando o cunho nacional da educação, outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E no exercício dessa competência, foi editada a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Por outro lado, reservou-se aos Estados competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Constituição da República), cabendo-lhes, por isso, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei federal.

Considerando tais normas e diretrizes, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõem a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. No tocante a esse ponto, foram adotadas as modernas teorias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país, denominados “guias curriculares”, considerando que a organização curricular deve compreender estudos, não somente de ordem nacional, mas também, de natureza regional e local.

Portanto e, tendo em vista o conteúdo do aludido artigo 26, pode-se concluir que a modificação da parte diversificada do currículo, conforme pretende o projeto, com a inclusão da disciplina “Educação no Trânsito”, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei federal nº 9.394/96.

A propósito do tema, a Secretaria da Educação, ao se manifestar contrariamente à medida, destacou que a Pasta vem desenvolvendo ações voltadas ao domínio de normas e à aquisição de hábitos de locomoção que, direta ou indiretamente, contribuem significativamente para a diminuição de acidentes relacionados à questão de trânsito e seus desdobramentos.
Esclarece, ainda, o Titular da Pasta, que são desenvolvidas atividades programadas pelos docentes das diferentes disciplinas que integram a respectiva organização curricular, observados os limites das diferentes faixas etárias, de modo a levar o aluno à compreensão, definição e valorização dos procedimentos e leis que regem o trânsito.

Sob esse prisma, vê-se, pois, que os conteúdos relativos à educação no trânsito devem integrar o currículo escolar por meio da transversalidade, com abordagem nas diversas áreas de conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa, contribuindo para a mudança de atitudes, em relação à matéria, de modo a criar uma percepção abrangente da educação no trânsito.

Por último, importa destacar que, não por outras razões, o veto oposto ao já mencionado PL 855, de 1999 (Mensagem nº 117/2002) foi acolhido por essa nobre Casa de Leis, com base no Parecer nº 1424, de 2002 de Relator Especial, de onde se extrai a seguinte conclusão: “Necessário ainda ressaltar que, ao pretender a integração de um componente curricular definido nos cursos de ensino fundamental, o legislador interfere nas atribuições conferidas às escolas, com reflexos sobre sua autonomia pedagógica. Forçoso, portanto, concluir que o projeto não se coaduna com os preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, preceito extraído da Constituição Federal, artigo 22, XXIV, o que torna irremediavelmente inconstitucional a medida nela contida. Ante o exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação do projeto nº 855, de 1999, e por consequência, favoravelmente a manutenção do veto a ele oposto.”

Em face do vício que macula o projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2895, Relator: Min. Carlos Velloso). 

Expostas as razões do veto que oponho ao Projeto de lei nº 556, de 2011, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
